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Apresentação

	 A prevenção da transmissão vertical da sífilis é uma prioridade da Secretaria Estadual da Saúde, ali-
nhada ao Ministério da Saúde, que reafirmou o compromisso na redução dos casos de sífilis no Brasil e publi-
cou no ano de 2017 a Agenda de Ações Estratégicas para Redução da Sífilis no Brasil 2018-2019. A meta de 
redução da taxa de incidência da sífilis congênita em menores de 1 ano de idade no Brasil é de 0,5 casos por 
mil nascidos vivos.
	 Neste contexto, a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará apresenta o Plano Estadual Para Redução 
da Sífilis no Ceará estabelecendo prioridades que visem à prevenção, a qualificação da atenção à saúde e a 
vigilância da sífilis.
	 O Plano Estadual Para Redução da Sífilis no Ceará foi elaborado pela Secretaria da Saúde do Estado, 
através da Coordenadoria de Vigilância em Saúde/Sesa, em parceria com a Coordenadoria de Políticas e Aten-
ção a Saúde (COPAS), Coordenadoria de Assistência Farmacêutica (COASF), Laboratório Central de Saúde 
Pública (LACEN), Coordenadoria das Regionais de Saúde (CORES), com o objetivo de fornecer subsídios 
para que as Coordenadorias Regionais de Saúde (CRES) auxiliem os municípios na elaboração de Planos de 
Ação para redução dos casos de sífilis, com ênfase na sífilis congênita.
	 Assim, se faz necessário a participação de todos profissionais de saúde do SUS em suas áreas de atua-
ção, para garantirmos a eficácia desse plano, que em última instância visa contribuir para o nascimento de 
crianças no Ceará sem a sífilis congênita.

Henrique Jorge Javi de Souza
Secretário da Saúde do Estado do Ceará
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1 | Introdução

	 A sífilis é uma infecção bacteriana sistêmica, de evolução crônica causada pelo treponema pallidum, quan-
do não tratada precocemente, pode evoluir para uma enfermidade crônica com sequelas irreversíveis em longo pra-
zo. Uma das formas de transmissão da sífilis é a vertical, que ocorre quando a gestante não é tratada, ou é tratada 
inadequadamente, aumentado a chance de abortamento ou transmissão da doença para o seu filho.
	 A sífilis congênita é uma doença que pode ser facilmente prevenida, a partir do diagnóstico e tratamento 
precoce no pré-natal, que se inicia na Atenção Primária à saúde no Sistema Único de Saúde - SUS, sendo essas 
ações determinantes para impactar na redução da morbimortalidade associada à transmissão vertical. Essas ações 
deverão estar contempladas no SUS para assegurar o direito à atenção humanizada no planejamento reprodutivo, 
pré-natal, parto, puerpério e atenção infantil nos serviços de saúde. Uma ferramenta importante para alcançar esse 
objetivo é a oferta do teste rápido para sífilis na primeira consulta de pré-natal, com dispensação e administração 
da penicilina benzatina nas unidades básicas de saúde, nos casos cujos resultados sejam reagentes.
	 No Brasil tem sido observada uma importante elevação das taxas de detecção da sífilis adquirida que 
aumentou de 2,0 casos por 100 mil habitantes em 2010 para 42,5 casos por 100 mil habitantes em 2016, sendo 
considerada uma epidemia no país. Ainda, segundo o Boletim Epidemiológico de Sífilis do Ministério da Saúde 
(2017), a elevação da taxa de incidência de sífilis congênita e das taxas de detecção de sífilis em gestante aumentou 
cerca de quase três vezes nos últimos cinco anos no país, passando de 2,4 para 6,8 e de 3,5 para 12,4 casos por mil 
nascidos vivos, respectivamente. 
	 No Ceará, entre os anos de 2010 a 2017, 9.273 crianças menores de um ano, foram notificadas com sífilis 
congênita, apresentando um aumento 67,3% no número de notificações, quando comparado às notificações reali-
zadas no ano de 2010 e 2016. O ano de 2017 apresentou a maior taxa de incidência do período, com 11,6 casos de 
sífilis congênita para cada mil nascidos vivos.
	 A Meta prevista no Plano Anual de Saúde – PAS é ≤ 7 casos de Sífilis Congênita em menores de um ano 
por mil nascidos vivos até 2019. Visando alcançar a meta proposta no PAS os municípios deverão utilizar como 
indicador a taxa de Incidência de Sífilis Congênita em menores de um ano (Anexo I), todavia, o alcance desse pa-
râmetro a nível local não deve ser um impedimento para que o município continue buscando a redução dos casos. 
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2 | Cenário epidemiológico

	 O cenário epidemiológico da sífilis adquirida, da sífilis em gestantes e da sífilis congênita no Ceará nos 
últimos anos está apresentado na Figura 1. É possível observar a comparação entre as taxas de detecção dos agra-
vos notificados de sífilis e a elevação da taxa de incidência de sífilis congênita (/mil nascidos vivos) e das taxas de 
detecção de sífilis em gestante (/mil nascidos vivos) e adquirida (/100 mil hab.) ao longo do período 2010 a 2017.
	 A taxa de incidência de sífilis congênita mostra-se em constante elevação, registrando maior índice no 
ano de 2017 (11,6). No período analisado (2010 a 2017) a taxa de detecção da sífilis adquirida apresentou algumas 
oscilações, mantendo-se estável entre os anos de 2012 a 2014, voltando a elevar-se em 2015 (9,6) e apresentando 
pico no ano de 2017 (26,0). A taxa de detecção da sífilis em gestante manteve-se com poucas variações com maior 
índice em 2017 (10,8). Observa-se que desde 2010 a incidência de sífilis congênita é superior à taxa de detecção da 
sífilis em gestante, o que representa um problema emergente de saúde pública. 

	 No Ceará, nos últimos anos (2010 a 2017), observa-se um aumento das notificações de casos de sífilis 
em gestante que pode ser atribuído, em parte, ao aprimoramento do sistema de vigilância epidemiológica e a 
ampliação da distribuição de testes rápidos.
	 No período analisado foram notificados 6.765 casos de sífilis em gestantes. Na figura 2 é possível ob-
servar o cenário de crescimento em sua taxa de detecção. Ao compararmos os anos de 2010 a 2016 observa-se 
uma elevação de 103,9% no número de casos notificados. O ano com maior incidência foi 2017 com 10,8 por 
1.000 nascidos vivos.

Figura 1 - Taxa de detecção de sífilis adquirida, taxa de detecção de sífilis em gestantes e taxa de incidência de sífilis congênita, Ceará, 2010 a 2017  
(Fonte: SESA/Coordenadoria de Vigilância em Saúde/NUVEP – Sinan).



10

	 Nos anos de 2010 a 2016, a média de mulheres que receberam o diagnóstico de sífilis no terceiro tri-
mestre de gestação foi de 36,9%, seguidos por 32,3% que receberam o diagnóstico no segundo trimestre, ou 
seja, apenas 25,1% foram diagnosticadas ainda no primeiro trimestre de gestação. O ano que apresentou me-
lhor percentual de gestantes diagnosticadas no primeiro trimestre foi 2016 com 27,8% (285/1026) (Figura 3).

Figura 2 - Taxa de detecção de sífilis em gestantes (/mil nascidos vivos), segundo ano de diagnóstico, Ceará, 2010 a 2017  (Fonte: SESA/Coordenadoria 
de Vigilância em Saúde/NUVEP – Sinan. *Dados parciais, sujeitos a alterações).

Figura 3 – Distribuição dos casos notificados segundo idade gestacional no momento do diagnóstico de sífilis, Ceará, 2010 a 2017 (Fonte: SESA/Coor-
denadoria de Vigilância em Saúde/NUVEP – Sinan).
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	 Quando comparados as taxas de detecção de sífilis em gestante com as taxas de incidência de sífilis con-
gênitas, observa-se que os casos de sífilis congênita mantêm-se superior aos casos de sífilis em gestante. A razão 
entre os dois agravos (sífilis congênita/sífilis em gestante) em 2010 era de 1,5:1 e reduziu para 1,2:1 em 2016. Con-
clui-se que apesar do número de casos de sífilis congênita ser superior ao de sífilis em gestante, há uma redução da 
razão entre os dois agravos, o que representa melhora no registro dos casos de sífilis em gestante. 

	 Em resposta a esse contexto, foi elaborado o Plano Estadual Para Redução da Sífilis no Ceará, um tra-
balho construído em parceria com as áreas afins da Secretaria de Saúde do Estado, com prazo de execução até 
2019.
	 A relevância da elaboração, execução e monitoramento do presente plano reside na evidente epidemia 
de sífilis congênita verificada nos últimos anos. É imperativa a necessidade de se controlar o processo epidê-
mico da sífilis, principalmente interromper a cadeia de transmissão vertical.

Figura 4 – Distribuição das taxas de detecção de sífilis em gestantes e de incidência de sífilis congênita, segundo município de residência, Ceará, 2016. 
(Fonte: SESA/Coordenadoria de Vigilância em Saúde/NUVEP – Sinan).
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3 | Objetivo

3.1 | Objetivo geral

3.2 | Objetivos específicos

	 Reduzir a sífilis adquirida, em gestante e congênita no Ceará.

	 a) Promover a captação precoce da gestante, assegurando o início do pré-natal, preferencialmente 
no primeiro trimestre da gestação, incentivando o acompanhamento do parceiro no pré-natal com oferta do 
diagnóstico para Sífilis, garantindo o tratamento adequado das gestantes e parcerias sexuais, inclusive em 
situações de abortamento.
	 b) Ampliar a cobertura de diagnóstico da Sífilis, garantindo a oferta de Teste Rápido para população 
em geral, priorizando gestantes, populações-chave (HSH, profissionais do sexo, pessoas que usam álcool e 
outras drogas, pessoas privadas de liberdade e população trans.) e populações prioritárias (população negra, 
adolescentes e jovens e pessoas em situação de rua).
	 c) Assegurar a administração de penicilina benzatina no tratamento das gestantes, preferencialmente 
nas unidades da atenção primária, ou em maternidades, caso o diagnóstico seja realizado no parto ou aborta-
mento;
	 d) Desenvolver ações de educação permanente e comunicação em saúde, com foco na Sífilis para atua-
lização dos profissionais do SUS e participação comunitária na prevenção e controle.
	 e) Qualificar a vigilância epidemiológicas da Sífilis adquirida, em gestante e congênita, garantindo 
informações de qualidade e em tempo hábil para tomada de decisão. 
	 f) Incentivar a implantação de “Grupos de trabalho” – GT para Investigação da Transmissão Vertical 
de HIV, Sífilis e Hepatites Virais nos comitês de Mortalidade Materno-infantil.
	 g) Articular os setores sociais e comunidade, para fortalecer a resposta à Sífilis. 
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4 | Eixos de atuação, ações
e atividades

4.1 | Eixo 1: Gestão e Governança

4.1.1 | Âmbito estadual (Sesa e Regionais em Saúde)

	 Foram definidos quatro eixos de atuação: Gestão e Governança; Educação e Comunicação; Vigilância 
em Saúde e Cuidado Integral. 
	 Para cada eixo de atuação foram propostas ações e atividades para a redução da sífilis adquirida, em 
gestante e congênita a serem desenvolvidas nos âmbitos Estadual e Municipal. 
	 Vale ressaltar que essas definições seguem um modelo proposto pelo Ministério da saúde, contudo não 
limita a elaboração de planos operacionais municipais onde devem ser consideradas as especificidades locais. 
(Anexo II)

	 a) Apresentar e pactuar o Plano Estadual Para a Redução da Sífilis no Ceará nas instân-
cias colegiadas (COSEMS, CIB, CESAU);
	 b) Realizar o monitoramento e avaliação semestral das ações do Plano Estadual Para a 
Redução da Sífilis no Ceará em parceria com os atores envolvidos; 
	 c) Articular junto ao Ministério da Saúde, a programação de insumos para diagnóstico e 
tratamento da sífilis adquirida, sífilis na gestação e sífilis congênita;
	 d) Propor e apoiar a implantação de “Grupos de trabalho” – GT para Investigação da 
Transmissão Vertical de HIV, Sífilis e Hepatites Virais nos Comitês de Mortalidade Materno-In-
fantil, incentivando a discussão dos óbitos infantis e neonatais por sífilis congênita;
	 e) Incentivar os municípios na pactuação da realização dos exames de VDRL e testes 
rápidos;
	 f) Estimular a integração das equipes de saúde com os diversos níveis de atenção presta-
dos à gestante e recém-nascidos com sífilis;
	 g) Estimular as gestões locais para a importância do acesso e da realização dos exames 
em tempo oportuno: amostra de sangue periférico, radiografia de ossos longos e análise de líquor 
com VDRL, para os recém–natos;
	 h) Discutir fluxos para as maternidades, nos encaminhamentos de 100% das puérperas 
com sífilis e dos respectivos recém–natos diagnosticados, para ambulatórios especializados, para 
o seguimento do tratamento;
	 i) Garantir a logística de Penicilina G Benzatina e Cristalina para os municípios que 
aderiram a Programação Pactuada Integrada (PPI) da Assistência Farmacêutica Básica (AFB), 
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4.1.2 | Âmbito municipal

	 a) Aderir às ações propostas no Plano Estadual para a Redução da Sífilis no Ceará e/ou ela-
borar Plano Municipal para a Redução da Sífilis 2018-2019; 
	 b) Pactuar nas Comissões Intergestoras Regionais (CIR’s) os Planos Municipais de Redução 
da Sífilis para 2018 - 2019 elaborados;
	 c) Dar visibilidade a política governamental de redução da sífilis no território através de cam-
panhas e mobilizações para prevenção desse agravo;
	 d) Pactuar em seus instrumentos de gestão (Plano Plurianual - PPA, Plano Anual de Saúde - 
PAS) a ofertas dos exames: VDRL e testes rápidos;
	 e) Integrar as equipes de saúde com os diversos níveis de atenção prestada à gestante e recém-
nascidos com sífilis;
	 f) Aderir à Programação Pactuada Integrada (PPI) da Assistência Farmacêutica Básica (AFB), 
conforme programação e necessidade local, garantindo a aquisição da Penicilina Benzatina;
	 g) Distribuir os insumos de prevenção (testes rápidos, preservativos masculinos e femininos) 
aos serviços de saúde, conforme recomendações do Ministério da Saúde;
	 h) Garantir a aplicação da Penicilina G Benzatina para o tratamento dos casos de sífilis ad-
quirida, em gestantes e parcerias sexuais na atenção básica;
	 i) Garantir a participação de profissionais em curso e eventos com temáticas relacionadas à 
sífilis;
	 j) Implantar “Grupos de trabalho” – GT para Investigação da Transmissão Vertical de HIV, 
Sífilis e Hepatites Virais nos comitês de Mortalidade Materno-Infantil existentes;
	 k) Promover espaços de discussão sobre sífilis nas reuniões com os profissionais de saúde.

conforme programação dos municípios e disponibilidade de comercialização do medicamento;
	 j) Garantir a logística de insumos de prevenção (testes rápidos, preservativos masculinos 
e femininos) para os Serviços de Assistência Especializada em IST/HIV e Aids e demais servi-
ços de saúde;
	 k) Estimular a adesão das ações propostas no Plano Estadual Para a Redução da Sífilis no 
Ceará e/ou elaboração dos Planos Municipais de Redução da Sífilis 2018 - 2019;
	 l) Estimular os municípios a realizar pactuação nas Comissões Intergestoras Regionais 
(CIR’s) dos Planos Municipais de Redução da Sífilis para 2018 - 2019 elaborados;
	 m) Promover espaços de discussão sobre sífilis nas reuniões coordenadas pelas CORES;
	 n) Estimular a participação de profissionais de saúde em curso presenciais e a distância 
(TELELAB), bem como em eventos com temáticas relacionadas a sífilis; 
	 o) Assessorar os municípios na construção da Programação Pactuada Integrada (PPI) 
anual, conforme necessidade de cada município;
	 p) Assessorar os municípios na execução do Plano Estadual Para a Redução da Sífilis no 
Ceará, sempre que solicitado, intermediando na resolução de problemas de maior complexidade.
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4.2 | Eixo 2: Educação e Comunicação

4.2.1 | Âmbito estadual (Sesa e Regionais em Saúde)

4.2.2 | Âmbito municipal

	 a) Planejar e realizar, cursos e eventos com temáticas relacionadas a sífilis;
	 b) Realizar web palestras sobre o tema sífilis para profissionais de saúde;
	 c) Propor a inserção do tema sífilis nos cursos e eventos promovidos pelos centros de 
pesquisas e iniciação científica de hospitais, universidades e em conselhos profissionais, dando 
assim visibilidade às ISTs como problema de saúde pública;
	 d) Publicar e divulgar o Plano Estadual Para a Redução da Sífilis no Ceará; 
	 e) Divulgar boletins, informes epidemiológicos e notas técnicas sobre a temática sífilis, 
no site da SESA;
	 f) Divulgar para os conselhos profissionais os protocolos disponíveis para o tratamento 
da sífilis, solicitando apoio na divulgação de seus informes;
	 g) Divulgar o Caderno de Boas Práticas aos Comitês de investigação de Transmissão 
vertical;
	 h) Realizar cursos de capacitação de multiplicadores em testes rápidos e vigilância das 
Infecções Sexualmente Transmissíveis, HIV/Aids e Hepatites Viras em parceria com a ESP-CE;
	 j) Qualificar os profissionais de saúde, seguindo os protocolos vigentes para a assistência 
às gestantes e crianças com sífilis;
	 k) Divulgar as informações novas (Notas técnicas e legislação vigente) aos profissionais 
da Atenção Primária de Saúde quanto à assistência a ser prestada;
	 l) Divulgar cursos de diagnóstico (HIV, Sífilis e HV) na modalidade à distância (TELE-
LAB);
	 m) Apoiar os municípios nas práticas de educação permanente para os profissionais far-
macêuticos para a qualificação no manejo da sífilis;
	 n) Apoiar as Regionais de Saúde na divulgação dos cursos de vigilância epidemiológica e 
teste rápido das IST/HIV Hepatites Virais entre os municípios, ajudando na seleção dos treinan-
dos.

	 a) Divulgar indicadores de sífilis nos municípios para orientar o planejamento;
	 b) Divulgar os cursos na modalidade presencial e à distância (TELELAB) sobre (HIV, Sífilis 
e HV);
	 c) Promover sessões clínicas com os profissionais da atenção básica para discussão dos casos 
de sífilis congênita residentes dos municípios.
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	 d) Divulgar boletins, notas técnicas e legislação vigente aos profissionais da Atenção Primá-
ria de Saúde quanto à assistência a ser prestada;
	 e) Qualificar os profissionais de saúde seguindo os protocolos vigentes para a assistência às 
gestantes e crianças com sífilis;
	 f) Realizar educação permanente para os profissionais farmacêuticos para a qualificação no 
manejo da sífilis.

4.3 | Eixo 3: Vigilância Epidemiológica

4.3.1 | Âmbito estadual (Sesa e Regionais em Saúde)

	 a) Elaborar indicadores sobre sífilis na gestação e sífilis congênita considerando situação 
epidemiológica atual;
	 b) Avaliar e monitorar quadrimestral dos indicadores do Painel de Indicadores do NU-
VEP – Coordenadoria de Vigilância em Saúde;
	 c) Avaliar, monitorar e consolidar dados dos sistemas de informação: SINAN, SIM, SI-
NASC e SISLOGLAB, produzindo informações para tomadas de decisão; 
	 d) Elaborar boletins, notas técnicas e informes sobre a situação dos agravos (sífilis adqui-
rida, sífilis em gestante e sífilis congênita) no Ceará;
	 e) Monitorar a solicitação/realização dos testes rápidos nas regionais e municípios através 
do sistema SISLOGLAB;
	 f) Monitorar a investigação dos óbitos por sífilis congênita pelos comitês e/ou grupos de 
trabalho, subsidiando medidas de intervenção para a redução dos óbitos;
	 g) Apoiar os municípios na investigação de 100% dos casos de sífilis congênita, avalian-
do sua evitabilidade;
	 h) Reforçar junto aos municípios a obrigatoriedade da notificação dos casos de sífilis ad-
quirida, sífilis em gestante e sífilis congênita;
	 i) Dimensionar a penicilina G Benzatina para o tratamento conforme os casos notificados 
de sífilis por município;
	 j) Qualificar e monitorar os municípios nos sistemas de informações referentes à sífilis 
(SISAB/e-SUS, SISPRENATAL);

4.3.2 | Âmbito municipal

	 a) Reforçar a importância  do tema vigilância da sífilis em reunião com profissionais da aten-
ção primária;
	 b) Monitorar quadrimestralmente os indicadores do Painel de Indicadores do NUVEP – Coor-
denadoria de Vigilância em Saúde;



17

4.4 | Eixo 4: Atenção Integral

4.4.1 | Âmbito estadual (Sesa e Regionais em Saúde)

	 a) Incentivar o aumento da cobertura de pré-natal (no primeiro trimestre) nos municípios 
garantindo os exames específicos (VDRL e Testes rápidos) em tempo oportuno;
	 b) Estimular os municípios a desenvolver ações para envolver o parceiro no pré-natal 
(oferecendo teste e tratamento conforme a necessidade);
	 c) Apoiar os municípios na promoção do cartão da gestante como instrumento de controle 
e monitoramento dos casos de sífilis;
	 d) Estimular os municípios a desenvolverem ações de prevenção as ISTs reforçando a 
importância do uso dos preservativos masculinos e femininos;
	 e) Incentivar a realização de teste rápido de sífilis, HIV e Hepatite B em 100% das partu-
rientes admitidas na maternidade, inclusive nos casos de abortamento.
	 f) Incentivar a ampliação do diagnostico através dos testes rápidos (sífilis, HIV e
Hepatite B) na população em geral priorizando populações chaves e prioritárias.
	 g) Incentivar os municípios a desenvolver ações e campanhas em datas alusivas, visando 
a prevenção as ISTs;
	 e) Estimular a realização do seguimento do recém nascido com sífilis em parceria com 
atenção secundária no intuído de minimizar possíveis sequelas;

	 c) Avaliar, monitorar e consolidar dados dos sistemas de informação: SINAN, SIM, SINASC 
e SISLOGLAB, produzindo informações para tomadas de decisão; 
	 d) Elaborar boletins, notas técnicas e informes sobre a situação dos agravos (sífilis adquirida, 
sífilis em gestante e sífilis congênita) em seu município;
	 e) Consolidar as solicitações/realizações dos testes rápidos no município através do sistema 
SISLOGLAB;
	 f) Investigar 100% dos casos/óbitos de sífilis congênita subsidiando medidas de intervenção 
para a redução dos casos e avaliando sua evitabilidade;
	 g) Reforçar junto aos profissionais a obrigatoriedade da notificação dos casos de sífilis adqui-
rida, sífilis em gestante e sífilis congênita;
	 i) Qualificar e monitorar os sistemas de informações referentes à sífilis (SISAB/e-SUS, SIS-
PRENATAL);

4.4.2 | Âmbito municipal

	 a) Aumentar a cobertura de pré-natal (no primeiro trimestre) no município, garantindo os 
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exames específicos (VDRL e Testes rápidos) em tempo oportuno;
	 b) Desenvolver ações para envolver o parceiro no pré-natal (oferecendo teste e tratamento 
conforme a necessidade);
	 c) Promover o cartão da gestante como instrumento de controle e monitoramento dos casos 
de sífilis;
	 d) Desenvolver ações de prevenção as ISTs reforçando a importância do uso dos preservati-
vos masculinos e femininos;
	 e) Realizar teste rápido de sífilis, HIV e Hepatite B em 100% das parturientes admitidas na 
maternidade, inclusive nos casos de abortamento.
	 f) Ampliar o diagnostico através dos testes rápidos (sífilis, HIV e Hepatite B) na população 
em geral priorizando populações chaves e prioritárias.
	 g) Incorporar a testagem rápidas nas consultas de planejamento familiar e prevenção gineco-
lógica;
	 h) Desenvolver ações e campanhas em datas alusivas, visando a prevenção as ISTs;
	 i) Realizar o seguimento do recém nascido com sífilis em parceria com atenção secundária 
no intuído de minimizar possíveis sequelas;
	 j) Garantir a aplicação da Penicilina Benzantina nas unidades básicas de saúde;
	 k) Realizar em tempo oportuno nas maternidades os exames: amostra de sangue periférico, 
radiografia de ossos longos e análise de liquor com VDRL, para os recém-natos.
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6 | Anexos
6.1 | Passo a passo para Geração do Indicador

6.2 | Modelo de Construção para Plano Municipal

Taxa de Incidência de Sífilis Congênita






